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No Brasil, existe uma batalha silenciosa que é incessantemente 
travada entre a Administração Tributária e os contribuintes. Com efeito, 
não são poucos os exemplos das sofisticadas técnicas de "planejamen­
to tributário' criadas por estes a fim de eximirem-se da pesada carga 
tributária que indiscutivelmente recai sobre todos os que aqui dese­
jam produzir algo. Muitas vezes o comportamento dos contribuintes 
é legitimado pelo excesso estatal; outras vezes, quem age em excesso 
elisivo são os próprios contribuintes, que, deixando de compreender a 
legitimidade dos motivos do Estado em detrimento de suas próprias, 
chegam à evasão fiscal. O presente artigo diz respeito a m ais um capítulo 
dessa batalha, onde o papel do Poder Judiciário é sempre preservar a 
legalidade e coibir abusos, seja de um lado, seja de outro. 
Em se tratando de imposto de renda, tradicionalmente, pelo 
princípio da territorialidade, não ocorria a tributação nas empresas co­
ligadas ou controladoras brasileiras (empresas investidoras) dos lucros 
auferidos por empresas controladas ou coligadas no exterior (empresas 
investidas). A este respeito, estava em vigor o art. 63, da Lei n. 4.506/64, 
que somente permitia a tributação de resultados provenientes de ativi­
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§ 2° Se a empresa que explora atividade nas condições previstas neste artigo 
nào puder apurar separadamente o lucro operacional produzido no País, será 
êle estimado ou arb itrado como equivalente a 20% (vinte por cento) da receita 
bruta operacional. 
No entanto, a migração de atividades para o exterior em com­
portamento elisivo, com a consequente redução de receitas e prejuízos 
para a geração de empregos, dividendos e outros benefícios de ordem 
social decorrentes do estímulo à atividade empresarial em território 
nacional levou o Estado Brasileiro a estabelecer a tributação dos lucros, 
rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, por meio da sua 
inserção na base de cálculo do imposto de renda das empresas investi ­
doras brasileiras. Veja-se: 
LEI N° 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995. 
Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior 
serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas 
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dades exercidas no Brasil. Transcrevo: 
Lei n. 4.506/64 

Art. 63. No caso de empresas cujos resultados provenham de atividades exerci­

das parte no País e parte no exterior, somente integrarão o lucro operacional 

os resultados produzidos no País. 





a) das operações de comércio e outras atividades lucrativas iniciadas no Brasil 

e ultimadas no exterior, ou vice-versa ; 

b) da exploração da matéria-prima no terr itório nacional para ser beneficiada, 

vendida ou utili zada no estrangeiro, ou vice-versa; 





correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano. (Vide 
Medida Provisória nO 2158-35, de 2001) 
[... ] 
§ 2° Os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, no exterior, de 
pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil serâo computados na apuração do 
lucro real com observância do seguinte: 
I - as filiais, sucursais e controladas deverão demonstrar a apuração dos lucros 
que auferirem em cada um de seus exercícios fiscais, segundo as normas da 
legislação brasileira; 
II - os lucros a que se refere o inciso I serão adicionado ao lucro líquido da 
matriz ou controladora, na proporção de sua participação acionária , para 
apuração do lucro real; 
III - se a pessoa jurídica se extinguir no curso do exercício, deverá adicionar ao 
seu lucro líquido os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, até a 
data do balanço de encerramento; 
IV - as demonstrações financeiras das filiais, sucursais e controladas que em­
basarem as demonstrações em Reais deverão ser mantidas no Brasil pelo prazo 
previsto no art. 173 da Lei nO 5.172, de 25 de outubro de 1966. 
§ 3° Os lucros auferidos no exterior por coligadas de pessoas jurídicas 
domiciliadas no Brasil serão computados na apuração do lucro real com 
observância do seguinte: 
I - os lucros realizados pela coligada serão adicionados ao lucro Uquido, na 
pro or ão da articipação da pessoa jurídica no capi tal da coligada; 
11 - os lucros a serem computados na apuração do lucro real são os apurados 
no balanço ou balanços levantados pela coligada no curso do período-base da 
pessoa jurídica; 
III - se a pessoa jurídica se extinguir no curso do exercício, deverá adicionar 
ao seu lucro líquido, para apuração do lucro real, sua participação nos lucros 
da coligada apurados por esta em balanços levantados até a data do balanço de 
encerramento da pessoa jurídica; 

IV - a pessoa jurídica deverá conservar em seu poder cópia das demonstrações 
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finan ceiras da coligada. 

§ 4° Os lucros a que se refe rem os §§ 2° e 3° serão convertidos em Reais pela taxa 

de câmbio, para venda, do dia das de mo nstrações fina nceiras em que tenham 

sido apurados os luc ros da filial, sucursal, controlada ou coligada. 

§ 5° Os prejuízos e perdas decorrentes das operações referidas neste artigo não 

serão compensados com lucros auferidos no Brasil. 

§ 6° Os resultados da avaliação dos investimentos no ex terior, pelo método da 

equivalência patrimonial, continuarão a ter o tra tamen to previs to na legislação 

vigente, sem prejuízo do disposto nos §§ )°,2° e 3°. 

Com efeito, disciplinada a tributação, foi respeitada a autonomia 
patrimonial das pessoas ju rídicas estabelecendo-se que os prejuízos e 
perdas decorrentes da~ operações desenvolvidas pelas empresas inves­
tidas no exterior não poderiam se r utilizados pela empresa investidora 
brasileira para reduzir a base de cálculo do seu imposto de renda (art. 
25, §5°). De fato , o que qui passou a ser tributado somente foi o reflexo 
do lucro da empresa investida no lucro da empresa investidora. Em 
outras palavras, somente em havendo lucro da empresa investida no 
exterior é que haveria reflexo na tributação da empresa investidora. Este 
reflexo se dava através da verificação daquilo que o lucro da empresa 
investida significava de lucro também para a empresa investidora. O 
cálculo era fe ito pelo método da equivalência patrimonial, já que levava 
em consideração a proporção da participação acionária da investidora 
na investida a fim de separar-lhe a correspondente proporção do lucro. 
Nessa toada, sobreveio a Medida Provisória n. l.602, de 1997 
(convertida na Lei n. 9. 532/97), que em seu art. 1° apenas disciplinou o 
momento em que os lucros auferidos no exterior seriam considerados 
disponíveis para a empresa no Brasil (critério temporal da hipótese de 
incidência) a fim de que fossem adicionados ao lucro líquido desta, sem 
alterar a base de cálculo do IRPJ (critério quantitativo da hipótese de 
incidência ). Veja-se: 
MAURO Cf\MPBELL MARQUES 179 
 
 
Medida Provisória n. 1.602, de 14 de novembro de 1997. 

Imposto sobre a renda 

Lucros Auferidos no Exterior 

Art. 1 º Os lucros auferidos no exterior, por intermédio de filiais, sucursais, con­

troladas ou coligadas serão adicionados ao lucro líquido, para determinação 

do lucro real correspondente ao balanço levantado no dia 31 de dezembro do 

ano-calendário em que tiverem sido disponibilizados para a pessoa jurídica 

domiciliada no Brasil. 

§ 1 º Para efeito do disposto neste artigo, os lucros serão considerados dispo­

nibilizados para a empresa no Brasil: 





b) no caso de controlada ou coligada, na data do pagamento ou do crédito 

em conta representativa de obrigação da empresa no exterior. 

§ 2º Para efeito do disposto na alínea "b" do parágrafo anterior, considera-se: 

a) creditado o lucro, quando ocorrer a transferência do registro de seu valor 

para qualquer conta representativa de passivo exigível da controlada ou coliga­

da domiciliada no exterior; 

b) pago o lucro, quando ocorrer: 

1. o crédito do valor em conta bancária, em favor da controladora ou coligada 
no Brasil; 
2. a entrega, a qualquer título, a representante da beneficiária; 
3. a remessa, em favor da beneficiária, para o Brasil ou para qualquer outra 
praça; 
4. o emprego do valor, em favor da beneficiária, em qualquer praça, inclusive 
no aumento de capital da controlada ou coligada, domiciliada no exterior. 
§ 3º Não serão dedutíveis na determinação do lucro real, os juros, pagos ou 
creditados a empresas controladas ou coligadas, domiciliadas no exterior, rela­
tivos a empréstimos contraídos, quando, no balanço da coligada ou controlada, 
constar a existência de lucros não disponibilizados para a controladora ou 
coligada no Brasil. 
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§ 45l Os créditos de imposto de renda de que trata o art. 26 da Lei n!} 9.249, de 
1995, relativos a lucros, rend imentos e ganhos de capital auferidos no exte­
rior, somente serào compensados com o imposto de renda devido no Brasil 
se referidos lucros, rendimentos e ganhos de capital forem computados na 
base de cálculo do imposto, no Brasil, até o final do segundo ano-calendário 
subsequente ao de sua apuração. 
§ 5Q Relativamente aos lucros apurados nos anos de 1996 e 1997, considerar-se­
-á vencido o prazo a que se refere o parágrafo anterior no dia 31 de dezembro 
de 1999. 
Posteriormente, a Medida Provisória n. 1.858-7, de 29 de julho 
de 1999 (atual Medida Provisória n. 2.158-35, de 24 de agosto de 2001), 
trouxe, em seu art. 21, norma que aplicou à tributação da CSLL a disci­
plina vista acima já aplicada ao IRPJ em relação à tributação dos lucros, 
rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior. Transcrevo: 
Medida Provisória nO 1.858-7, de 29 de julho de 1999. 

Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior 

sujeitam-se à incidência da CSLL, observadas as normas de tributação univer­

sal de que tratam os arts. 25 a 27 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, os 

arts. 15 a 17 da Lei n!} 9.430, de 1996, e o art. 1 Q da Lei n!) 9.532, de 1997. 

Parágrafo único. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o 

valor compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser com­

pensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos 

lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorrência dessa adição. 

Em ambos os casos, o critério temporal da hipótese de incidência 
até então adotado obedecia à técnica do diferimento (deferral), pois os 
lucros não eram tributados no instante da sua apuração pelas investidas 
no exterior, mas no momento da posterior distribuição para a empresa 
investidora brasileira por meio do efetivo pagamento ou do registro em 
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conta específica que caracterizasse a obrigação da empresa no exteri r. 
Em pouco tempo verificou-se que essa sistemática se most rou ine­
ficaz para a tributação, na medida em que gerou comportamento elisivo 
diverso por parte dos contribuintes que passaram a manter os lucros no 
patrimônio das empresas controladas e c ligadas investidas no exterior 
por prazo indefinido, postergando assim o pagamento dos tributos con­
forme sua conveniência, gerando evidentes prejuízos arrecadatórios. 
O Estado Brasileiro então fez outros três movimentos. Na décima 
quinta reedição da mencionada Medida Provisória n. 1.991-15, de 10 
de março de 2000, foi alterado o § 3° do art. 1 ° da Lei n° 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, para também estender à CSLL o mesmo tratamento 
já dado ao IRPJ, no que diz respeito aos juros a serem pagos pelas em­
presas investidas às investidoras. Veja-se: 
Medida Provisória nO 1.991-15, de 10 de março de 2000. 
Art. 35. O § 3º do art. 1Q da Lei nQ 9.532, de 10 de dezembro de 1997, alterado 
pela Lei na 9.959, de 27 de janeiro de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"§ 3Q Não serão dedutíveis na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido os juros, relativos a empréstimos, 
pagos ou creditados a empresa controlada ou coligada, independente do local 
de seu domicílio, incidentes sobre valor equivalente aos lucros não disponibili­
zados por empresas controladas, domiciliadas no exterior." ( R) 
A ideia do dispositivo era desestimular também na CSLL o com­
portamento elisivo de manter os lucros no patrimônio das investidas 
por tempo indeterminado, pois os lucro não disponibilizados deixaram 
de gerar juros dedutíveis no IRPJ e na CSLL da investidora. 
No entanto, os dois movimentos seguintes foram mais ousados. 
Com o escopo de eliminar o planejamento tributário referido, o Estado 
Brasileiro alterou o próprio Código Tributário Nacional para nele in­
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serir o §2° do art. 43 , qu autorizou que fosse definido o momento da 
ocorrência do fato gerador do imposto de renda por lei. Transcrevo: 
Código Tributário Nacional 
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibil idade eco­
nômica ou jurídica: 
I - de renda, assim entendido o produto do capital , do trabalho ou da combi­
nação de ambos; 
" - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patri­
moniais não compreendidos no inciso anterior. 
§ l Q A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do 
rendimento, da locali7.ação, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da 
origem e da forma de percepção. (Incluído pela Lcp nO 104, de 10.1.2001) 
§ 2Q Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei 
estabelecerá as condiçõe e o momento em que se dará sua disponibilidade, 
para fins de incidência do imposto referido neste artigo. (l ncluído pela Lcp 
nO 104, de 10.1.2001) 
A alteração abriu terreno para, na trigésima quarta reedição da 
Medida Provisória n. 2.158-34, de 2001, ser editada nova regra a res­
peito do momento em que os lucros auferidos no exterior seriam con­
siderados disponíveis para a empresa no Brasil, revogando o art. 1.° da 
Medida Provisória n. 1.602, de 1997 (convertida na Lei n. 9.532/97) , e 
antecipando o critério temporal da hipótese de incidência para a data do 
balanço das empresas investidas. Segue: 
Medida Provisória n. 2. 158-34, de 27 de julho de 2001. 
Art. 74. Para fim de determinação da base de cálculo do imposto de renda e da 
CSLL, nos termos do art. 25 da Lei nE 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e do 
art. 21 desta Medida Provisória, os lucros auferidos por controlada ou coli­
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gada no exterior serão considerados disponibilizados para a controladora 
ou coligada no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados, na 
forma do regulamento. 
Parágrafo único. Os lucros apurados por controlada ou col igada no exterior 
até 31 de dezembro de 2001 se rão considerados disponibilizados em 31 de 
dezembro de 2002, salvo se ocorrida, antes desta data, qualquer das hipóteses 
de disponibilização previstas na legislação em vigor. 
Acuados l , os contribuintes procuraram o Poder Judiciário, tendo 
ajuizado diversas ações para discutir a legalidade e a constitucionalidade 
da última modificação da tributação em exame.2 Entre elas se encontra a 
ADI n . 2.588, proposta pela Confederação Nacional da Indústria-CNI, 
que ainda não sofreu julgamento por parte do Supremo Tribunal Fe­
deral, onde é questionada a constitucionalidade do §2.0 do art. 43, do 
CTN, incluído pela Lcp n° 104, de 10.1.2001. 
Já no âmbito infraconstitucional, o que mais nos interessa , pas­
saram a defender alguns contribuintes que o art. 74 da Medida Pro­
visória n. 2. 158-35/2001 significou a adoção do chamado "critério de 
I Registre-se que a part ir daí também foi adotada uma nova Forma de "planejamento tributário" 
através da constituição de sociedades holdings interpostas en tre a inve tldora braslleir e as 
investidas. As holdings ocupam pos ição intermediária como investidas da sociedade brasileira 
e investidoras da sociedade ori ginalmen te investida. TaiS holdings situam-se em países om 
os quais o Brasil celebrou tratados que Isentam aqui a tributação dos lucros au ferido pela 
controlada ou coligada no exterior O planejamen to consiste m estender a tal isenção para a 
sociedade originalmente invest ida. A este respei to ver PEREIRA, MOisés de Sousa Carvalho e 
RISCADO JUNIOR. Paulo Roberto. Jurisprudência comentada. o art. 74 da Medida Provlsóna n. 
2 758 -35/2007 e o planejamento tributário com base na utilização de tratados. O "caso Eagle li" 
(Acórdão n. 107 -97 070). ReVista da PGFN, Brasíli a, DF. ano 1, n. 2, p. 277 - 299. Jul/dez 2001. 
2 Outra discussão que apenas reflexa mente interessa diz respei to à adoção do método da 
equ ivalência pat rimon ial para a aferiçao da base de cá lcu lo dos tributos em questão. O tema foi 
en frentado pelo Superior Tribuna l de Justiça no REsp. n. 1.211 .882 - RJ, Segl.lllda Turma, Rei Mln. 
Mauro Campbell Marques, j ulgada em 5.4.20 11 , onde Fo i apontada a ilegalidade do - rl 7°, §l 0 , da 
Instrução Normativa SRF n. 213/2002. 
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J. n. 1.211 .882 - RJ,Segunda Turma, ReI. Min. 
le foi apontada a ilegal idade do art 7°, §1 0 , da 
,jOMENTO DA DISPONIB!UDADE DA RENDA PARA 
bases universais" para aferir a base de cálculo do imposto de renda e a 
contribuição social sobre o lucro líquido, tendo revogado parcialmente 
o art. 25, §5°, da Lei n. 9.249/95, que vedava a compensação dos preju­
ízos e perdas decorrentes das operações realizadas no exterior com os 
lucros auferidos no Brasil para fins da determinação da base de cálculo 
dos mencionados tributos. Em outras palavras, entendem alguns que a 
legislação passou a tratar as empresas investidora (coligada e controla­
dora) e investidas (coligadas e controladas) como se uma única empresa 
fossem, de modo que a apuração da base de cálculo do imposto de renda 
e da contribuição social sobre o lucro líquido da investidora sediada no 
Brasil deveria levar em consideração não só os lucros, mas também os 
prejuízos sofridos pelas mpresas investidas no exterior. 
Muito embora o raciocínio tenha sido acompanhado por juristas 
de escol, não o compreendo plausível, pois não vislumbro de antemão 
qualquer injuridicidade na adoção de um critério que se aproxime do 
"critério de bases universais", sem com ele guardar identidade plena. 
Digo de outra forma: compreendo ser possível que a legislação pátria 
possa definir o que se comunica ou não para a base de cálculo dos refe­
ridos tributos incidentes sobre a investidora e em que medida isso se dá, 
desde que o resultado daí extraído se caracterize como renda disponível 
jurídica e economicamente, não excedendo o fato gerador do imposto 
de renda. 
Tal ocorre porque o sujeito passivo da obrigação tributária é a 
empresa investidora e não a investida. Desse modo, a partir da definição 
daquilo que é efetivamente o lucro da empresa investidora podem-se 
transportar ou não os prejuízos da empresa investida como dedução, 
desde que legalmente admitida, o que não ocorre. 
É necessário esclarecer que a empresa investidora, a empresa 
coligada e a empresa controlada estão submetidas a relações jurídico­
-tributárias distintas. Cada qual é tributada pelo IRPJ e pela CSLL (ou 
tributos equivalentes no país onde se encontram) em razão de sua pró-
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pria base de cálculo, que é apurada segundo os lucros e prejuízos que 
cada uma obteve no período. 
Nesse sentido, para cada conjunto de empresas investidora e 
investidas coligada e controlada em tese existem seis relações jurídico­
-tributárias, sendo que os prejuízos fiscais e as bases de cálculo negativas 
auferidas em cada uma delas devem ficar restritos ao cálculo do IRPJ e 
da CSLL (ou tributos equivalentes no país onde se encontram) devidos 
por cada uma, individualmente. 
No entanto, a empresa investidora, por ter capital empregado nas 
outras duas, pode ter lucro próprio decorrente da lucratividade que 
esse capital representou no período, através do bom desempenho das 
empresas coligadas e controladas, das quais é sócia. 
Nesse caso, as bases de cálculo do seu IRPJ e da sua CSLL sofrerão 
o impacto dessa lucratividade, havendo a lei apenas disciplinado o mo­
mento em que se apura esse lucro e em que ocorre esse impacto, tendo 
o art. 74 da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 antecipado essa data do 
momento da distribuição dos dividendos da coligada ou controlada para 
o momento da apuração do lucro no balanço da coligada ou controlada. 
Houve sim alteração em critério da hipótese de incidência, no 
entanto, tal antecipação não é mera ficção legal. Trata-se da constatação 
no plano material de que a posterior destinação dos lucros auferidos 
pelas empresas coligadas e controladas (pagamento de dividendos, 
apropriação em reserva ou capitalização da sociedade - arts. 193 a 205 
da LSA) está diretamente sob o controle da investidora (no caso de em­
presa controlada) ou do grupo empresarial a que pertence a investidora 
(no caso de empresa coligada). Sendo assim, havendo a disponibilidade 
econômica ou jurídica da renda3, o valor está apto a compor a base de 
3 Conforme a lição de Zuudi Sakaki rhara (in Cód igo TributáriO Nac ional Comentado: doutrina e 
jur lsprudencia. artigo por artigo. inclusive ICMS (LC 87/96), ISS (DL 406/88).IPVA.I coordenaçBo 
Vlad imir Passos de Freitas São Paulo Revista dos Tr ibunais. 1999. p 133. gri fo nosso) "A 
aquisição da disponibilidade econômica de renda ou de proventos caracteriza-se tão- logo 
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cálculo do imposto de renda. A técni a de tributação encontra respaldo 
no mencionado art. 43 do CTN, e pecialmente no §2°. 
De outro lado, caso haja prejuízos e perdas por parte da investida, 
é possível a compensação a ser feita pela empresa investidora, que se 
dará somente e no lim ite dos lucros auferidos no exterior das respectivas 
coligadas e controladas, nos respectivos balanços, não podendo haver a 
importação de prejuízos. 
Nesse sentido, também não procede a alegação de alguns no 
sentido de que a mudança de critério temporal acabou por excluir da 
apuração da base de cálculo eventuais prejuízos sofridos pela coligada 
ou controlada. Se os lucros são c nsiderados disponibilizados na data do 
balanço, isto significa que os e entuai prejuízos já foram contabilizados 
nos próprios balanço, das controladas e coligadas. Se assim não o fosse, 
não seria possível verificar a ocorrência ou não de lucro. Desta feita, 
a insurgência dos contribuintes parece ser contra a não consideração 
da destinação do lucro líquido das coligadas ou controladas na base de 
cálculo do imposto de renda da investidora (fim da tributação exclusiva 
dos dividendos oriundos das coligadas e controladas), com a crença de 
que isto seria o suficiente para permitir-lhe importar os prejuízos das 
empresas controladas e coligadas como se fossem seus, fazendo com 
que reduzam duplamente a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, já que 
sejam estes incorporados ao patrimónlQ IJara que haja a dJspombilidade economica. basta que 
o patrimônio res ult e econom icamente acresc ido por um direito. ou por um elemento materia l, 
idencificável como lenda ou c mo proventos de qualquer nat reza. Não importa que o direito 
ainda não seja exigivel (um taulo de credIto ainda não encidO). ou que o crédito seja de difícil 
e duvidosa liquidação (contas a receber) O que importa é que possa 1 ser economlcamen e 
avalIados e. fetivamen te. acres arn o patrimôni . Não se pode confundir disponibilidade 
econômica com a disponibilidade financeira . Aquel e contenta com o simples acréscimo 
patrimonial. independf'ntemenre da ete/IVa xlsténCla dos recursos mancelros. enquanto 
es ta pressupõe a existênclél ilslca dos recwsos em caixa O CTN exige apenas a aquisição 
da dlsponibilldadp. ec nôr IIca o que n50 qu r dIzer que a lei ordmána não possa. n prática. 
privilegi r exclUSIVamente !l dispombrlldad financeira, como faz. de um moclo geral. com as 
pessoas fisicas' . 
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contabilizados no balanço das investidas para determinar seus lucros e, 
posteriormente, acaso vitoriosa sua tese, também o seriam na base de 
cálculo das referidas exações no balanço das investidoras. 
Outrossim, inexiste legalmente o benefício fiscal de se deduzir 
diretamente da base de cálculo do IRPJ e da CSLL devidos pela in­
vestidora, os prejuízos fiscais e as bases de cálculo negativas apurados 
pelas empresas coligadas ou controladas, pois estes integram as bases de 
cálculo dos tributos em tese devidos por estas e não por aquela. 
Também não se pode presumir por revogado o art. 25, §5°, da 
Lei n. 9.249/95, norma que se encaixa perfeitamente na sistemática de 
tributação vigente que individualiza e estabelece limites claros entre as 
bases de cálculo das empresas investidora, coligada e controlada. 
Em suma, a interpretação dada pelos contribuintes caminha no 
equivocado sentido do reconhecimento de uma dedução não prevista 
em lei e da revogação tácita de uma norma que expressamente veda essa 
dedução, em flagrante contrariedade ao art. 111 do CTN. A fragilidade 
de tais argumentos já foi enfrentada pela Segunda Turma do STJ, tendo 
produzido os seguintes julgamentos: 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 
O LUCRO. EMPRESAS CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. DIS­
PONIBILIDADE ECONÔMICA E JURÍDICA DA RENDA. ARTS. 43, § 2°, 
DO CTN E 74 DA MP 2.158-35/2001. 
1. O art. 43 do CTN, sobretudo o seu § 2°, determina que o imposto de renda 
incidirá sobre a disponibilidade econômica ou jurídica da renda e que a lei 
fixará o momento em que se torna disponível no Brasil a renda oriunda de 
investimento estrangeiro. 
2. Atendendo à previsão contida no § 2° do art. 43 do CTN, a Medida Provisó­
ria 2.158-35/2001 dispôs, no art. 74, que "os lucros auferidos por controlada ou 
coligada no exterior serão considerados disponibilizados para a controladora 
ou coligada no Brasil na data do balanço no qual tiverem sido apurados". 
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R MOMENTO DA DISPONIBILI DADE DA RENDA PARA 
3. Em outras palavras, o art. 74 da MP 2.158-35/2001 considera ocorrido o fato 
gerador no momento em que a empresa controlada ou coligada no exterior 
publica o seu balanço patrimonial positivo. 
4. Não se deve confundir disponibilidade econômica com disponibilidade 
financeira da renda ou dos proventos de qualquer natureza. Enquanto esta 
última se refere à imediata "utilidade" da renda, a segunda está atrelada ao 
simples acréscimo patrimonial, independentemente da existência de recursos 
financeiros. 
5. Não é necessário que a renda se torne efetivamente disponível (disponibi­
lidade financeira) para que se considere ocorrido o fato gerador do imposto 
de renda , limitando-se a lei a exigir a verificação do acréscimo patrimonial 
(disponibilidade econômica) . No caso, o incremento patrimonial verificado no 
balanço de lima empresa coligada ou controlada no exterior representa a majo­
ração, proporcionalmente à participação acionária, do patrimônio da empresa 
coligada ou controladora no BrasiL 
6. Sob esse prisma, parece razoável que O patrimônio da empresa brasileira já 
se considere acrescido desde a divulgação do balanço patrimonial da empresa 
estrangeira. Nesse caso, há disponibilidade econômica. O que não há é dispo­
nibilidade financeira, que se fará presente apenas quando do aumento nominal 
do valor das ações ou do número de ações representativas do capital sociaL 
7. É conveniente salientar que o Supremo está examinando a tese de inconstitu­
cionalidade do § 2° do art. 43 do CTN, acrescentado pela LC 104/2001, e do art. 
74, caput e parágrafo único, da MP 2.158-35/2001, em razão da ADIn 2.588, 
proposta pela Confederação Nacional da Indústria-CNI. 
8. Pelos votos já proferidos na ADIn, tem-se uma noção de como é tormen­
tosa a questão em torno da constitucionalidade do disposto no art. 74 da MP 
2.158-35/2001. Há voto no sentido da inconstitucionalidade apenas quanto às 
empresas coligadas (Min. Ellen Gracie); votos pela total constitucionalidade 
do dispositivo (Ministros Nelson Jobim e Eros Grau); e votos pela sua total 
inconstitucionalidade (Ministros Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence e Ricardo 
Lewandowski). 
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9. A par de discussões de ordem constitucional, o certo é que o dispositivo 
ainda não foi retirado do ordenamento nem suspenso por liminar, e o recurso 
especial surgiu tão-somente para exame da ilegalidade do art. 7° da L SRF 
213/2001. Sob o prisma infraconstitucional, como visto, nada há de ilegal na 
Instrução Normativa, que encontra amparo nas regras dos arts. 43, § 2°, do 
CTN e 74 da MP 2.158-35/2001, que permitem seja considerada disponível a 
renda desde a publicação dos balanços patrimoniais das empresas coligadas e 
controladas no estrangeiro. 
10. Recurso especial provido (REsp. 983.134 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 3.4.2008). 
TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUI­
çÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - LUCROS AUFERIDOS POR EMPRE­
SAS CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR - DISPONIBILIDADE 
JURÍDICA DA RENDA - ART. 74 DA MP. N. 2.158-35/2001 - HIPÓTESE 
DE INCIDÊNCIA CONTIDA NO CAPUT DO ART. 43 DO CTN - ENTEN­
DIMENTO QUE SE COADUNA COM O ATUAL POSICIONAME TO DO 
STF. 
1. A análise da aplicação de uma lei federal não é incompatível com o exame de 
questões constitucionais subjacentes ou adjacentes. 
2. Para que haja a disponibilidade econômica, basta que o patrimônio resulte 
economicamente acrescido por um direito, ou por um elemento material, iden­
tificável como renda ou como proventos de qualquer natureza. Não importa 
que o direito ainda não seja exigível (um título de crédito ainda não vencido), 
ou que o crédito seja de difícil e duvidosa liquidação (contas a receber). O que 
importa é que possam ser economicamente avaliados e, efetivamente, acresçam 
ao patrimônio. (Zuudi Sakakihara in 'Código Tributário Nacional Comentado', 
coordenador Vladimir Passos de Freitas, Ed. RT, p. 133). 
3. A Medida Provisória n. 2.158-35/2001, ao adotar a data do balanço em que 
os lucros tenham sido apurados na empresa controlada, independentemente 
do seu efetivo pagamento ou crédito, não maculou a regra-matriz da hipótese 
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:OM O ATUAL POSICIONAMENTO DO 

federal não é incompatível com o exame de 
; ou adjacentes. 
econômica, basta que o patrimônio resulte 
lireito, ou por um elemento material, iden­
entos de qualquer natureza. Não importa 
I (um título de crédito ainda não vencido), 
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2001, ao adotar a data do balanço em que 
empresa controlada, independentemente 
>, não maculou a regra-matriz da hipótese 
q MOMENTo DA DISPONIBiliDADE DA RENDA PARA 
de incidência do imposto de renda contida no caput do art. 43 do CTN, pois, 
pré-existindo o acréscimo patrimonial, a lei estava autorizada a apontar o 
momento em que se considerariam disponibilizados os lucros apurados pela 
empresa controlada. 
4. O entendimento firmado coaduna-se com a tese que prevalece no julgamen­
to de mérito da ADI n. 2.588, no qual a eminente relatora Ministra ElIen Gracie 
proferiu voto no sentido de julgar procedente, em parte, o pedido formulado na 
inicial, para declarar a inconstitucionalidade apenas da expressão "ou coligada", 
duplamente contida no caput do referido art. 74, por ofensa ao disposto no art. 
146, !lI, "i: da Constituição Federal, que reserva à lei complementar a definição 
de fa~o gerador. 
5. A hipótese dos autos, todavia, cuida de empresas controladas localizadas 

no exterior, situação em que há posição de controle das empresas situadas no 

Brasil sobre aquelas. 

Recurso especial improvido (REsp. 907.404 / PR, Segunda Turma, ReI. Min. 

Humberto Martins, julgado em 23.10.2007). 

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. EMPRE­
SAS CO TROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. DISPO­
NIBILIDADE EC N6MICA E JURÍDICA DA RENDA. ARTS. 43, § 2°, DO 
CTN E 74 DA MP 2.158-35/2001. 
1. A posterior destinação dos lucros auferidos pelas empresas coligadas e con­
troladas está diretamente sob o controle da investidora (no caso de empresa 
controlada) ou do grupo empresarial a que pertence a investidora (no caso 
de empresa coligada). Sendo assim, havendo a disponibilidade econômica ou 
jurídica da renda, o valor está apto a compor a base de cálculo do imposto de 
renda. Inteligência do art. 43, §2°, do CTN, e 74, da Medida Provisória n. 2.158­
35/2001. Precedentes: REsp. 983.134 / RS, Segunda Turma, ReI. Min. Castro 
Meira, julgado em 3.4.2008; e REsp. 907.404 / PR, Segunda Turma, ReI. Min. 
Humberto Martins, julgado em 23.10.2007. 
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2. O STF está examinando a tese de inconstitucionalidade do § 2° do art. 43 
do CTN, acrescentado pela LC 104/2001, e do art. 74, caput e parágrafo único, 
da MP 2.158-35/2001, em razão da ADIn 2.588, proposta pela Confederação 
Nacional da Indústria-CNI, contudo, não havendo liminar, as normas perma­
necem em vigor. 
3. O art. 74, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001, não revogou o art. 25, 
§5°, da Lei n. 9.249/95, ao estabelecer que os lucros auferidos por controlada 
ou coligada no exterior passam a ser considerados disponibilizados para a 
controladora ou coligada no Brasil na data do balanço no qual forem apurados. 
4. Tema que difere daquele enfrentado no REsp. n° 1.21l.882 - RI. 
5. Recurso especial não provido (REsp. n. 1161003 - RS, Segunda Turma, ReI. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 27.9.2011). 
Do voto do Min. Castro Meira no REsp 983.134/RS, colho as se­
guintes observações que narram situação ainda atual: 
É oportuno salientar que o Supremo está examinando a tese de inconstitucio­
nalidade do § 2° do art. 43 do CTN, acrescentado pela LC 104/2001, e do art. 
74, caput e parágrafo único, da MP 2.158-35/2001 , em razão da ADIn 2.588, 
proposta pela Confederação Nacional da Indústria-CNI. 
A Min. Ellen Gracie, relatora do feito, julgou procedente em parte o pedido, por 
entender não configurada a disponibilidade econômica da coligada brasileira 
antes da efetiva remessa dos lucros ou, pelo menos, antes da deliberação dos 
órgãos diretores sobre a destinação dos lucros do exercício. Assim, votou no 
sentido de dedarar a inconstitucionalidade apenas da expressão "ou coligada", 
duplamente contida no caput do referido art. 74, por ofensa ao disposto no art. 
146, I!I, "a", da Constituição Federal, que reserva à lei complementar a definição 
de fato gerador. 
Prosseguindo-se no julgamento, votou o Ministro Nelson Jobim, julgando a ação 
improcedente, no que foi acompanhado pelo Ministro Eros Grau. O Ministro 
Marco Aurélio julgou procedente o pedido, por considerar inconstitucional o 
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ou, pelo menos, antes da deliberação dos 
, dos lucros do exercício. Assim, votou no 
lalidade apenas da expressão "ou coligada", 
erido art. 74, por ofensa ao disposto no art. 
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artigo 74 , e seu parágrafo único, da Medida Provisória 2.158-35/2001, no que 
foi acompanhado pelos Ministros Sepúlveda Pertence e Ricardo Lewandowski. 
O processo, atualmente, encontra-se com vistas ao Ministro Carlos Britto. 
Como se vê, a questão da constitucionalidade do disposto no art. 74 da MP 
2.158-35/2001 é tormentosa. Há voto no sentido da inconstitucionalidade 
apenas quanto às empresas coligadas. Há votos pela total constitucionalidade 
do dispositivo e, também, pela sua total inconstitucionalidade. 
A par de discussões de ordem constitucional, o certo é que o dispositivo ainda 
não foi retirado do ordenamento nem suspenso por liminar, e o recurso especial 
surgiu tão-somente para exame da ilegalidade do art. 7° da IN SRF 213/2001. 
Sendo assim, compreendo que deva ser preservada a legislação 
infraconstitucional em vigor que estabelece as condições e o momento 
em que se dá a disponibilidade de receita ou de rendimento oriundos do 
exterior, para fins de incidência do imposto de renda e da CSLL. 
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Os efeitos da ação dos corr 
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